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Este artigo analisa os efeitos dos componentes setoriais do valor

adicionado bruto sobre o crescimento econômico e a convergência de

renda em Mato Grosso de 2001 a 2007. Adaptou-se o modelo de Barro

e Sala-i-Martin para β convergência com técnicas econométricas espa-

ciais. Os testes de autocorrelação espacial indicaram dependência es-

pacial nas taxas de crescimento e composições setoriais da renda per

capita no valor adicionado total. Houve convergência absoluta e condi-

cional da renda nos municípios mato-grossenses. O setor agropecuário

foi o principal responsável pelas oscilações econômicas, tanto para for-

mação do valor adicionado como para a geração de renda.

This paper analyze the effects of sector shares of gross value added over

the economic growth and spatial income convergence at Mato Grosso from

2001 to 2007. We adapted Barro and Sala-i-Martin β-convergence models

with spatial econometric techniques. Spatial autocorrelation tests indicated

spatial dependence in the growth rates and sector shares of per capita in-

come in total value added. There were both absolute and conditional income

convergences in the municipalities of Mato Grosso. The agricultural sector

was primarily responsible for the oscillation of economic status, both for the

formation of value added as for income generation.
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1. INTRODUÇÃO

O Estado de Mato Grosso alcançou a oitava maior renda per capita do Brasil, R$14.954 em valores
correntes de 2007. A mais elevada foi do Distrito Federal, seguida pelas de São Paulo, Rio de Janeiro,
Espírito Santo, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Paraná IBGE (2008). Conforme os dados das Contas
Regionais do IBGE, a taxa de crescimento em volume do Produto Interno Bruto (PIB) de Mato Grosso foi
a mais alta entre 1995 e 2007 – 6,83% anuais (taxa geométrica de crescimento). A mesma taxa para o
Brasil foi 2,61% no mesmo período.

O valor adicionado bruto do Estado em 2007 foi R$ 37,9 bilhões: a agricultura representou 28,12%,
seguido pela indústria (16,43%), administração pública (14,33%), comércio (13,54%) e outros serviços
com 27,59% (IBGE, 2008).

Sabe-se que o crescimento econômico não acontece sempre da mesma maneira nas diferentes re-
giões. Nesse contexto de crescimento econômico e desigualdades regionais, as recentes teorias a res-
peito da possibilidade da existência de convergência de renda entre países, estados e municípios trou-
xeram um novo impulso para os seus estudos (Grolli et alii, 2006).

A ideia básica é que o crescimento desigual entre os municípios dificulta a formulação de políticas
uniformes para todo o Estado, requerendo a análise e identificação dos municípios com menores taxas
de crescimento ou que necessitam de políticas específicas. Além disso, a ideia de convergência leva a
maiores taxas de crescimento em lugares de menores rendas, o que reduziria a diferença entre rendas
per capita ao longo do tempo (Baumol, 1986).

Comparados com outros em todo o país, alguns municípios de Mato Grosso apresentam PIB per ca-
pita tanto entre os melhores como entre os piores ranqueados. Em 2007, num total de 5.564 municípios
brasileiros, onze (dos 141 municípios do estado) estavam entre os 100 maiores PIB per capita. De outro
lado, seis municípios mato-grossenses estavam entre o ranking 3.135 e 3.405 do país.

Assim, a pergunta é: existe convergência de renda em Mato Grosso, no período de 2001-2007? A
hipótese básica do trabalho é que existe divergência de renda entre os municípios do estado.

O objetivo geral é analisar o crescimento econômico municipal em Mato Grosso, no período 2001-
2007. Especificamente, busca-se:

a) analisar a eventual presença de convergência de renda municipal em uma modelagem considerando
a dependência espacial nos dados; e

b) identificar os fatores responsáveis pelo (de)crescimento municipal e desigualdades regionais.

Pretende-se contribuir para a literatura nacional sobre convergência de renda, e para a economia
regional, ao adotar técnicas de econometria espacial e auxiliar na análise da convergência ou não da
renda municipal. O trabalho está organizado da seguinte forma: a próxima seção apresenta os princi-
pais conceitos sobre convergência de renda; a Seção 3 mostra o método utilizado; a Seção 4 apresenta e
discute os principais resultados; e, finalmente, as Conclusões.

2. REVISÃO DE LITERATURA

Este trabalho segue alguns estudos clássicos de convergência de renda como Baumol (1986), Barro
e Sala-i-Martin (1992), Rey e Montouri (1999) e Quah (1996) na literatura internacional e, para o Brasil,
Ferreira e Ellery Jr. (1996), Magalhães et alii (2000), Magalhães (2001), Machado (2004), Monasterio e
Ávila (2004), Perobelli et alii (2006), Santos e Carvalho (2007), Coelho e Figueiredo (2007), Maranduba Ju-
nior (2007), Barreto (2007), Resende e Silva (2007), Oliveira (2008), e Porsse (2008). Mencionam-se nesta
seção os conceitos básicos que auxiliarão na análise do trabalho.

RBE Rio de Janeiro v. 65 n. 4 / p. 359–372 Out-Dez 2011



361

Crescimento Econômico Municipal em
Mato Grosso: Uma Análise de Convergência de Renda

A ideia de convergência remete à característica de taxas mais pronunciadas de crescimento econô-
mico em regiões mais pobres, o que levaria a reduzir a defasagem da renda per capita no decorrer do
tempo (Baumol, 1986, Alves e Fontes, 2001).

Em geral, as ideias de σ e de β convergência absoluta são utilizados para avaliar a convergência de
renda. A convergência σ diz respeito à redução da dispersão da renda per capita entre as localidades.
De outro lado, a β convergência seria aquela quando as regiões mais “pobres” crescem mais rápido que
as mais ricas (Machado, 2004).

É preciso conceituar a β convergência absoluta e a β convergência condicional. Alves e Fontes (2001,
p. 5) esclarecem que a absoluta depende “(...) da existência de um único estado estacionário para o qual
convergem todas as economias” e, de outra forma, a β convergência condicional associa outras variáveis
explicativas ao fenômeno e “(...) diferentes economias apresentam diferentes estados estacionários e
a taxa de crescimento de cada economia será maior quanto mais afastada ela estiver de seu próprio
estado estacionário”.

Na β convergência condicional, cada economia converge para o seu estado estacionário, sendo que
estes podem ser diferentes uns dos outros. Por fim, em longo prazo, poderá persistir um alto grau de
desigualdade, e as posições relativas das economias se tornarem mais distintas, ou seja, as economias
ricas continuarão ricas, enquanto as pobres permanecerão pobres.

3. METODOLOGIA

Para testar a β convergência absoluta utilizou-se o modelo de Barro e Sala-i-Martin (1992) . Já para a
β convergência condicional foram realizadas algumas alterações, a fim de obter resultados mais eficazes
e também com o intuito de verificar quais fatores foram importantes para o crescimento econômico dos
municípios de Mato Grosso no período de 2001 a 2007.

O teste utilizado para a verificação empírica da β convergência absoluta de renda apresenta o nível
inicial de PIB por habitante como principal variável explicativa. A variável dependente é a taxa de
crescimento per capita das rendas municipais, para o período entre 0 e 0+T. Essa relação, em que a taxa
de crescimento média entre dois pontos do tempo, 0 e T , é dada pela expressão 1:

1

T
ln(

Y0+T

Y0
) = α+ β1 ln(Y0) + ε0,T (1)

em que Y0+T é o PIB per capita do município i, no período 0 + T ; Y0 é o PIB per capita no período
inicial; T é o período estudado; α é a constante; ε é o termo de erro aleatório e β∗1 é o parâmetro a ser
testado e que evidencia se há ou não convergência de renda por meio da expressão β∗1 = − 1

T ln(1 +
Tβ1). Portanto, para verificar a existência de convergência, analisa-se o parâmetro β∗1 , para haver
convergência de renda per capita, tem-se um β∗1 >0, estatisticamente significativo a 5% de significância.
Um valor positivo do β∗1 significa que há uma relação inversa entre a taxa de crescimento e PIB per
capita inicial. Consequentemente, essa relação implica no crescimento mais rápido dos municípios
pobres, o que ao longo do tempo levará a uma equalização entre os valores dos PIB per capita de todos
os municípios. Essa equalização é denominada de convergência, conforme Ferreira e Ellery Jr. (1996).

Para testar a β convergência condicional, acrescenta-se uma variável proxy Sit para suavizar os
erros da equação anterior e torná-la mais estável. Essa variável Sit expressa os efeitos relacionados
com a composição setorial da economia. Porém, para testar a β convergência condicional considerou-se
imperioso utilizar os efeitos da composição setorial de uma maneira diferente, conforme explicado na
seção da descrição das variáveis e outras variáveis explicativas para investigar os fatores que provocam
o crescimento econômico dos municípios mato-grossenses.

Então para testar a β convergência condicional foi utilizada a equação 2:

1

T
ln(

Y0+T

Y0
) = α+ β1 ln(Y0) + β2X1,i + . . .+ β10X9,i + ε0,T (2)
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Esta equação sugere a estimação de uma regressão linear múltipla, onde a variável dependente
corresponde à taxa média de crescimento do produto per capita, Y , entre o intervalo 0 e T , α representa
uma constante, ε é o termo de erro aleatório, β∗1 é o parâmetro a ser testado; os demais βi, (i =
2, 3,...,10) são parâmetros das variáveis X1 a X9 a serem testados, sendo estas últimas: Sagro – a
composição do setor agropecuário; Sind – a composição do setor industrial; Sapu – a composição da
administração pública; Sserv – a composição do setor de outros serviços; Invest – investimento público
municipal; Credito – crédito rural e não rural municipal; GE – grau de escolaridade; Gini – índice de
Gini; e, IDH – índice de desenvolvimento humano.

Cabe ressaltar que para o período 0 foi considerado o ano de 2001, e para o período T , o ano de
2007, sendo T igual a 6. Nesse sentido, para haver β convergência condicional o parâmetro β∗1 deve ser
significativo e maior que 0. Essas variáveis explicadas acima devem, portanto, ser interpretadas como
um conjunto de condições iniciais que determinam diferentes estados estacionários, envolvendo 139
municípios existentes em 2001, para os quais se dispõe de séries de dados completas (dois municípios
foram agregados aos originais da malha municipal de 2000 com 139 municípios).

Anselin (1988), Anselin e Rey (1991), Rey e Montouri (1999), Monasterio e Ávila (2004), Perobelli
et alii (2006), Maranduba Junior (2007), Barreto (2007), Resende e Silva (2007), Oliveira (2008), e Porsse
(2008), mostram que podem existir efeitos espaciais entre as localidades. Em geral, estes efeitos serão
mais fortes quanto mais pertos eles estiverem no espaço, e afetarão os resultados se o modelo não
os considerar explicitamente. Esta característica tem sugerido a inclusão de técnicas econométricas
espaciais na investigação de convergência de renda entre as regiões.

Assim, depois de realizados os testes das estatísticas espaciais I de Moran1 e, uma vez detectado o(s)
efeito(s) espacial(is), procede-se a estimação do modelo contemplando tal característica. Considerando
o modelo geral de regressão, Y = Xβ + ε , o efeito espacial pode ser incorporado a um modelo de
regressão linear de diferentes maneiras: nas variáveis (dependentes ou explicativas); nos erros; ou, em
ambos.

Considerando que uma variável observada y na localidade i seja explicada não apenas pelas variá-
veis explicativas x em i, mas também pela resposta às mesmas variáveis explicativas de outra localidade
j, ou melhor dizendo, por yj,j ∈ N(i), a expressão para yi seria:

yi = β0 + β1x1,i + β2x2,i + . . .+ βkxk,i + ρ
∑

j∈N(i)

yj + ei (3)

em que ρ é o parâmetro de efeito espacial. Pode-se imaginar que a demanda por um fator produtivo, por
exemplo, mão de obra agrícola, em uma localidade i como sendo explicada pela mesma demanda em
j regiões vizinhas. Tal modelo é chamado de modelo espacial autorregressivo, ou modelo de regressão
com variáveis dependentes espacialmente defasadas (SL – spatial lag dependent regression).

Por outro lado, supondo que uma observação y na localidade i seja explicada por um vetor de
variáveis explicativas x em i, e ainda, por um vetor de variáveis explicativas x nas localidades vizinhas,
pertencentes à vizinhança N(i) de i, tem-se a seguinte expressão para yi:

yi = β0 + β1x1,i + β2x2,i + . . .+ βkxk,i + τ
∑

j∈N(i)

xr,j + ei (4)

em que τ é o parâmetro de efeito espacial; xrj é um vetor de k variáveis explicativas na localidade j.
Esse modelo é chamado de modelo de regressão com variáveis explicativas espacialmente defasadas ou
também modelo Durbin espacial.

1 A estatística I de Moran pode ser considerada uma extensão do coeficiente de correlação de Pearson, mas que considera uma
ponderação para os municípios classificados como vizinhos, ou seja, considerando a variável x na localidade i e a variável x na
localidade j. O detalhamento das características do método pode ser consultado em Anselin (1988).
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Em muitos casos, a dependência espacial pode ser difícil de especificar, ou oriunda de variáveis em
outras regiões (e não especificadas no modelo) e, assim, estar presente nos erros da regressão. Neste
caso, o modelo seria do tipo:

yi = β0 + β1x1,i + β2x2,i + . . .+ βkxk,i + ei + λ
∑

j∈N(i)

ej (5)

em que λ é o parâmetro de efeito espacial presente nos erros. Esse modelo é usualmente chamado
modelo de dependência espacial nos erros (SE – spatial error dependent regression).

As estimações dos modelos foram conduzidas com os softwares OpenGeoda e SpaceStat, conside-
rando uma matriz de contiguidade do tipo binária com valores um para municípios com fronteira co-
mum e zero para os demais.

3.1. Os Dados

As variáveis escolhidas, analisadas e empregadas nas análises de autocorrelação espacial e conver-
gência de renda são a Taxa Média de Crescimento da Renda per capita municipal (TXRMT) e a Renda per
capita municipal ou PIB per capita municipal(Yt).

A TXRMT foi selecionada principalmente por ser o parâmetro mais utilizado nos estudos de cres-
cimento econômico atualmente. Ela foi calculada para o período de 2001 a 2007. Essa variável foi
mensurada pela expressão 6:

TXRMT = (
Y0+T

Y0
− 1)

1

T
(6)

em que: Y0 é o PIB per capita no período inicial (2001) e T é o tempo.
A variável Yt procura mostrar a situação econômica do município e verificar se há desigualdades das

rendas per capita entre locais ao longo do tempo. Para isso, essa variável foi analisada considerando os
anos de 2001 e 2007.

Além das variáveis taxa de crescimento e renda per capita, no modelo de convergência de renda
condicional foram empregadas as seguintes variáveis:

a) Composição do setor agropecuário (Sagro) – variável que expressa a importância do setor agropecuá-
rio para a economia do município;

b) Composição do setor industrial (S ind) – variável que mostra o desempenho do setor industrial na
economia do município;

c) Composição da administração pública (Sapu) – variável que expressa a importância e desempenho da
administração pública para a economia do município; e,

d) Composição do setor de outros serviços (Sserv) – variável que evidencia a significância do setor de
serviços para a economia do município.

No trabalho, considera-se como setor de serviços a diferença entre o setor de serviços total e a
administração pública, com o intuito de verificar a importância desta última. Essas variáveis que repre-
sentam as composições setoriais foram construídas de maneira diferente a Barro e Sala-i-Martin (1992).
Para testar a β convergência condicional, estes autores acrescentaram ao seu modelo de convergência
absoluta, uma variável proxy Sit para suavizar os erros da equação anterior, para tornar o modelo mais
estável. Essa variável Sit expressa os efeitos relacionados com a composição setorial da economia. En-
tão, ao adicionar Sit ao modelo, consideraram a composição setorial inicial de cada estado, além de seu
PIB per capita, para explicar a taxa de crescimento da renda do país. Essa variável Sit foi calculada por
aqueles autores da seguinte maneira:
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Sit =

9∑
j=1

wijt log

(
yj,t+T
yjt

)
(7)

em que wijt é o peso do setor j no PIB do local i no tempo t e (
yj,t+T

yjt
) é a taxa de crescimento do PIB

per capita no setor j, ou seja, a razão entre o PIB per capita no tempo t+ T com o momento t.
Como não houve disponibilidade de dados referentes aos PIB e populações setoriais municipais,

adotou-se no presente estudo os valores adicionados setoriais dos municípios. Assim, ao invés de usar
a taxa de crescimento do PIB per capita setorial, foi utilizada a taxa de crescimento do valor adicionado
setorial, sem considerar a população. Os pesos também foram feitos em relação ao valor adicionado no
lugar do PIB. Outra diferença quanto à metodologia dos autores mencionados acima é que é preferível
estudar a composição de cada setor individualmente, ao invés do somatório dos mesmos, para captar
a relação da taxa de crescimento com cada setor da economia. Essas variáveis foram calculadas da
seguinte forma:

Si =

(
V Ai,0

V Atotal,0

)
ln

(
V Ai,0+T

V Ai,0

)
(8)

em que Si é a composição do setor i; (
V Ai,0

V Atotal,0
) é peso ou participação do setor na economia do

município, sendo V Ai,0 o valor adicionado no setor i, no tempo inicial (2001); V Atotal,0 é o valor
adicionado total no ano inicial; e (

V Ai,0+T

V Ai,0
) é a taxa de crescimento do setor na economia do município,

cujo V Ai,0+T representa o valor adicionado no setor i em 2007 e V Ai,0 o valor adicionado no setor i
em 2007.

A variável ‘Grau de escolaridade dos trabalhadores’ procura mostrar a importância do capital hu-
mano para o crescimento. Na estimação do modelo de convergência condicional, a variável grau de es-
colaridade representa os trabalhadores que possuem, no mínimo, ensino fundamental completo. Smith
(1988) menciona a importância da escolaridade dos trabalhadores, pois é ela que contribui para o au-
mento da produtividade. Souza (2005) aborda que a falta de mão de obra especializada é um entrave
para o crescimento econômico.

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) mede o nível de desenvolvimento nos municípios, o
qual leva em consideração, para o seu cálculo, variáveis relacionadas à educação, saúde e renda.

O Índice de Gini tornou possível mensurar o grau de concentração de renda dos municípios mato-
grossenses. Souza (2005) relata que a concentração de renda é vista como um dos entraves para o
crescimento econômico. Com isso, procurou-se analisar esse índice para verificar se está ocorrendo um
crescimento equitativo nos municípios do estado, ou se essa forma de crescimento tende a ser desigual
e/ou descontinuado.

O Investimento público (despesa de capital) foi utilizado por ser defendida por vários autores como o
responsável pelo crescimento econômico de uma nação, entre eles, Keynes (1982) e Kalecki (1977). Este
último defendia principalmente a importância dos investimentos privados. Por outro lado, Souza (2005)
aborda que a insuficiência de investimentos públicos é vista como um ponto de estrangulamento para
o crescimento econômico. Como não se encontrou dados que medem o investimento privado, foram
utilizados no trabalho apenas os investimentos públicos.

O Crédito rural e não rural foi justificado por Schumpeter (1982), o qual relata que o crescimento
econômico ocorrerá quando houver mudanças no processo produtivo (inovações) que gerem o aumento
da produção. Segundo o autor, o crédito é importante para possibilitar essas mudanças, através da
utilização de financiamentos para a aquisição de novas combinações de produção. Dessa maneira, para
mensurar a variável crédito rural, utilizou-se a soma dos financiamentos concedidos para produtores
rurais e cooperativas e contratações do Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste (FCO)
para fins agrícolas, e para o crédito não rural, as contratações do FCO para o setor industrial e de
serviços.
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3.2. Aspectos Econométricos

Para analisar se ocorre convergência de renda no estado de Mato Grosso, primeiramente analisou-
se a convergência de renda absoluta. O modelo foi estimado pelo software OpenGeoda e apenas a
variável explicativa PIB per capita não conseguiu explicação para as variações na taxa de crescimento
da renda dos municípios do estado. Assim, testou-se a existência da convergência-β condicional, a qual
incluiu outras variáveis no modelo, buscando identificar os fatores mais importantes para o crescimento
econômico dos municípios.

Estimou-se o modelo da convergência-β condicional pelo método clássico de MQO – mínimos qua-
drados ordinários. Analisando os resultados da estimação e dos testes de especificação do modelo,
constataram-se problemas de heterocedasticidade, multicolinearidade e ainda efeitos espaciais nos er-
ros. O próximo passo foi corrigir o modelo estimando-o considerando-se os efeitos espaciais, com o
intuito de investigar se os problemas estavam sendo causados por omissão desses efeitos. Porém, os
resultados permaneciam com problemas de heterocedasticidade e multicolinearidade.

Investigou-se qual variável estaria causando a heterocedasticidade no modelo. Após identificar al-
gumas variáveis que poderiam estar acarretando esse problema, buscou-se corrigir o modelo conforme
o método de correção de White. Porém, este método também não permitiu um bom resultado. Segundo
Anselin (1992, p. 182):

Uma ressalva importante a se ter em mente é que as situações com heterocedasticidade si-
multaneamente a dependência espacial podem reportar resultados de heterocedasticidade no mo-
delo clássico não-espacial. Ou seja, o modelo não-espacial é muito sensível a heterocedasticidade
quando tem dependência espacial. Em outras palavras, embora os testes indiquem heterocedas-
ticidade, este pode não ser o problema, e sim a presença de dependência espacial.

O software Spacestat apresenta testes para heterocedasticidade dos resíduos, todos com a hipótese
nula de erros não heterocedásticos. O estimador robusto em presença de heterocedasticidade é o de
MQO-Robusto. A forma implementada pelo Spacestat é a que considera uma forma funcional linear
(heterocedasticidade aditiva) ou:

σ2
i = σ2f(α0 +

∑
p

zpiαp) (9)

em que: σ2 é um fator escala simples; f é a forma funcional; α0 e αp são parâmetros; e, zpi e p são
variáveis para a observação i. A variável escolhida para essa correção de heterocedasticidade foi a área
do município, conforme sugestão de Anselin (1992, p. 182), e ainda considerando-se os testes de White
e de Goldfeld-Quandt nos resíduos do modelo clássico.

O Spacestat reporta medidas típicas como o R2 tradicional e medidas pseudo-R2 para quando exis-
tem erros não esféricos, como a medida de R2 de Buse (1973). A avaliação geral do ajustamento do
modelo é feita observando o conjunto dos resultados, ou seja, não apenas pelos indicadores de ajusta-
mento, mas também pelos resultados das significâncias dos parâmetros e a satisfação dos pressupostos
de normalidade e comportamento dos resíduos.

O Spacestat comporta rotinas para estimar modelos com especificação para heterocedasticidade nos
resíduos. Os modelos com heterocedasticidade aditiva podem ser estimados no menu ‘Modelos de er-
ros heterocedásticos’, com estimadores de Mínimos Quadrados Generalizados Factível – FGLS (do inglês
Feasible Generalized Least Squares) – e de ML (Maximum Likelihood ou Máxima Verossimilhança). A esti-
mação incluindo efeitos espaciais e heterocedasticidade também pode ser conduzida com o estimador
de momentos generalizados (GM – Generalized Moments), que utiliza o estimador de Kelejian e Prucha
(1999), e permite maior flexibilidade ao modelo.

O Spacestat inclui o teste de Multiplicador de Lagrange (LM – Lagrange Multiplier) sugerido por Anse-
lin (1988) para dependência espacial nos resíduos e na variável dependente no modelo heterocedástico.
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Esses testes de dependência espacial são assintóticos e distribuídos como uma χ2 com um grau de
liberdade.

Isto posto, apresentam-se os resultados na próxima seção.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1. Convergência de renda

Os resultados indicaram presença de dependência espacial nos resíduos e não rejeitou a hipótese
de ausência de dependência espacial nas defasagens. Dessa maneira, foi possível corrigir e estimar o
modelo de convergência condicional obtendo-se os resultados apresentados na Tabela 1, para o esti-
mador de momentos generalizados (GM) iterativo e também de dois estágios. As duas últimas colunas
apresentam resultados para o modelo clássico heterocedástico não espacial.

O teste de heterocedasticidade residual de Breusch-Pagan, para o modelo com correção de heteroce-
dasticidade, acusam não rejeição da hipótese nula, ou seja, a correção realizada foi satisfatória.

O melhor modelo é o de erro espacial estimado por GM iterativo sem as variáveis explicativas inves-
timento, crédito, grau de escolaridade, índice de Gini e IDH, que foram não significativas em todos os
modelos. Todos os modelos, entretanto, apresentaram resultados semelhantes, indicando pouca sensi-
bilidade dos resultados ao método de estimação. Todos os coeficientes (logaritmo da renda per capita
e composições setoriais) apresentaram-se estatisticamente significativos a 1%, o que confere grande
robustez aos resultados. O parâmetro espacial lambda estimado foi de 0,41769 no modelo iterativo,
indicando autocorrelação espacial positiva nos resíduos.

Para o coeficiente estimado de -0,04357 da variável LNPIB, o β∗1 calculado apresentou-se significativo
e maior que 0, igual a 0,0505. Isto significa a existência de β convergência condicional e cada economia
está convergindo para o seu estado estacionário (e estes podem ser diferentes uns dos outros). Cabe
lembrar, que segundo De La Fuente (2000) citado por Alves e Fontes (2001), no longo prazo poderá
persistir um alto grau de desigualdade e também as posições relativas das economias distintas, em
outras palavras, as economias ricas continuarão ricas, enquanto as pobres permanecerão pobres.

A ocorrência de convergência condicional nos revela que os municípios que apresentam as mesmas
características iniciais – comportamentos semelhantes dos componentes setoriais – estão convergindo
para o mesmo estado estacionário. Isso significa, por exemplo, que os municípios com os mesmos
comportamentos quanto ao componente agropecuário tenderão, ao longo do tempo, a apresentar a
mesma renda per capita, independente da renda per capita no ano inicial. Esse acontecimento indica
que, em longo prazo, os problemas de desigualdades econômicas podem tanto ser amenizados, quanto
evidenciados, sendo necessário, então, o conhecimento do comportamento das variáveis econômicas e
municípios com características semelhantes. Isso contribui para a construção de políticas mais adequa-
das e eficazes que favoreçam o crescimento e respectiva redução das desigualdades entre as rendas per
capita municipais.

4.2. Fatores responsáveis pelo crescimento e desigualdades de rendas dos muni-
cípios de Mato Grosso

Para identificar os fatores responsáveis pelo crescimento e desigualdade de rendas nos municípios de
Mato Grosso foram analisadas as variáveis da estimação do modelo de convergência de renda condicio-
nal. Esse modelo era composto pelas variáveis independentes: renda per capita; composição dos setores
agropecuário, industrial, de administração pública e de serviços; investimento público; crédito rural e
não rural; grau de escolaridade dos trabalhadores; índice de Gini; e IDH. Primeiramente, estudou-se o
comportamento dessas variáveis através da análise das estatísticas descritivas das mesmas, de acordo
com a Tabela 2.

RBE Rio de Janeiro v. 65 n. 4 / p. 359–372 Out-Dez 2011



367

Crescimento Econômico Municipal em
Mato Grosso: Uma Análise de Convergência de Renda

Ta
be

la
1:

Re
su

lt
ad

os
da

s
re

gr
es

sõ
es

da
Ta

xa
de

Cr
es

ci
m

en
to

do
PI

B
de

20
01

a
20

07
,M

at
o

G
ro

ss
o

M
od

el
os

+
+
+

Va
ri

áv
ei

s+
+

Er
ro

es
pa

ci
al

-
Er

ro
es

pa
ci

al
-

Cl
ás

si
co

he
te

ro
sc

ed
ás

ti
co

Cl
ás

si
co

he
te

ro
sc

ed
ás

ti
co

G
M

it
er

at
iv

o
G

M
2

es
tá

gi
os

FG
LS

G
LS

W
hi

te

CO
N

ST
A

N
T

0,
41

09
6∗

0,
40

61
5

0,
39

29
2

0,
38

98
2

(0
,0

33
07

)+
(0

,0
32

88
)

(0
,0

31
64

)
(0

,0
40

08
)

SA
G

RO
0,

19
71

6
0,

19
57

4
0,

18
99

5
0,

18
87

4

(0
,0

11
67

)
(0

,0
11

81
)

(0
,0

12
46

)
(0

,0
14

76
)

SI
N

D
0,

13
49

6
0,

13
64

9
0,

14
52

1
0,

14
67

4

(0
,0

20
75

)
(0

,0
21

07
)

(0
,0

22
69

)
(0

,0
31

00
)

SA
PU

-0
,2

62
53

-0
,2

63
79

-0
,2

87
01

-0
,2

73
37

(0
,0

35
45

)
(0

,0
35

65
)

(0
,0

31
98

)
(0

,0
53

20
)

SS
ER

V
0,

17
56

1
0,

17
76

0
0,

18
33

8
0,

18
67

6

(0
,0

17
09

)
(0

,0
17

20
)

(0
,0

17
21

)
(0

,0
38

29
)

LN
PI

B
-0

,0
43

57
-0

,0
43

03
-0

,0
41

43
-0

,0
41

15

(0
,0

03
56

)
(0

,0
03

55
)

(0
,0

03
45

)
(0

,0
04

47
)

LA
M

BD
A

0,
41

76
9

0,
34

23
6

N
/A

N
/A

N
/A

N
/A

N
/A

N
/A

R2
0,

82
61

0
0,

82
22

0
0,

79
82

0
0,

81
24

0

R2
(B

U
SE

)
0,

83
18

0
0,

82
80

0
0,

81
25

0
0,

80
54

0

D
ia

gn
ós

ti
co

pa
ra

de
pe

nd
ên

ci
a

es
pa

ci
al

Va
lo

r
Pr

ob
ab

ili
da

de

M
ul

ti
pl

ic
ad

or
de

La
gr

an
ge

(e
rr

o)
9,

17
14

1
0,

00
24

5

M
ul

ti
pl

ic
ad

or
de

La
gr

an
ge

(la
g)

1,
85

36
5

0,
17

33
6

Fo
nt

e:
D

ad
os

da
pe

sq
ui

sa
.

N
ot

a:
*T

od
os

os
co

efi
ci

en
te

s
ap

re
se

nt
ar

am
-s

e
si

gn
ifi

ca
ti

vo
s

nã
o

nu
lo

s
a

1%
de

si
gn

ifi
câ

nc
ia

.

+
O

s
va

lo
re

s
en

tr
e

pa
rê

nt
es

es
sã

o
os

re
sp

ec
ti

vo
s

de
sv

io
s

pa
dr

õe
s

do
s

co
efi

ci
en

te
s.

+
+

SA
G

RO
-a

co
m

po
si

çã
o

do
se

to
r

ag
ro

pe
cu

ár
io

;S
IN

D
-a

co
m

po
si

çã
o

do
se

to
r

in
du

st
ri

al
;S

A
PU

-a
co

m
po

si
çã

o

da
ad

m
in

is
tr

aç
ão

pú
bl

ic
a;

SS
ER

V
-a

co
m

po
si

çã
o

do
se

to
r

de
ou

tr
os

se
rv

iç
os

;L
N

PI
B

é
o

lo
ga

ri
tm

o
na

tu
ra

ld
o

PI
B

m
un

ic
ip

al
;L

A
M

BD
A

é
o

pa
râ

m
et

ro
de

ef
ei

to
es

pa
ci

al
pr

es
en

te
no

s
er

ro
s.

+
+

+
G

M
de

no
ta

o
es

ti
m

ad
or

de
m

om
en

to
s

ge
ne

ra
liz

ad
os

;F
G

LS
in

di
ca

o
es

ti
m

ad
or

po
r

Fe
as

ib
le

G
en

er
al

iz
ed

Le
as

t
Sq

ua
re

s;
G

LS
in

di
ca

o
es

ti
m

ad
or

po
r

G
en

er
al

iz
ed

Le
as

t
Sq

ua
re

s.

RBE Rio de Janeiro v. 65 n. 4 / p. 359–372 Out-Dez 2011



368

Charline Dassow, Raphaela da Costa e Adriano Figueiredo

Ao se estudar as estatísticas descritivas das composições dos valores adicionados nos setores dos
municípios do estado de Mato Grosso, observa-se que o setor agropecuário foi o que atingiu a maior
média, 0,199, e que o setor que alcançou a menor média foi o setor industrial, com 0,028, seguido
dos setores administração pública, 0,074, e serviços, 0,1. Porém, ao se comparar essas médias com as
medianas, é notório que as composições do setor de serviços foram as que tiveram maior concentração
em poucos municípios, pois apresentou a mediana mais afastada da média, 0,086.

No entanto, observando o setor agropecuário, percebe-se uma melhora, posto que a mediana encon
trava-se próxima da média, com 0,18, indicando uma maior homogeneidade nas composições do setor
agropecuário entre os municípios. O desvio padrão dos dados foi consideravelmente alto, maior ou
muito próximo da média, respectivamente, 0,11 e 0,15. Isso indica a maior dispersão entre os dados,
ou seja, características diferentes entre os municípios. Esse comportamento também é observado ao se
estudar os intervalos entre os valores máximos e mínimos, os quais se mostraram bastante distantes.

No que diz respeito à variável investimento público, verifica-se que a média era equivalente a R$
2.485.274,91, a mediana R$ 1.006.352,82 e o desvio padrão a R$5.779.156,08, indicando má distribuição
dos recursos para investimento público no Estado e evidenciando que poucos municípios recebem mais
recursos, e que a maioria recebe valores menores. Tal fato foi mais bem explicado pelo desvio padrão al-
tíssimo dos dados, e também pelo intervalo entre os mesmos, valor máximo R$ 57.830.823,22 e mínimo
R$ 0,00. Esses resultados indicam a elevada concentração de investimento em alguns municípios.

A variável crédito, que é o auxílio que o empresário recebe para desenvolver seu empreendimento,
foi a variável que apresentou as maiores disparidades em relação à média e à mediana, R$ 20.250.240,89
e R$ 5.260.763,62, respectivamente. Esse resultado evidencia que a obtenção de crédito era privilégio
de poucos municípios, posto que a maioria dos municípios obtivesse créditos abaixo da média geral do
Estado. Em face do elevado desvio padrão dos dados, R$ 36.531.709,57, infere-se que o crédito era mal
distribuído entre os municípios, indicando alta concentração do mesmo em poucas cidades.

O grau de escolaridade dos trabalhadores, por sua vez, indicou que em média 30% dos trabalhadores
dos municípios de Mato Grosso possuem, no mínimo, o ensino fundamental completo. A mediana
apresentou comportamento muito semelhante ao da média, indicando uma menor heterogeneidade
entre o grau de escolaridade desses municípios. Entretanto, ao se analisar o desvio padrão, nota-se
que esse foi um pouco elevado, comparado com a média, evidenciando a dispersão entre os dados, em
outras palavras, comportamentos diferentes entre os municípios.

Ao se analisar o Índice de Gini observa-se a concentração de renda existente nos municípios de Mato
Grosso, sendo que a média e mediana desse índice foram equivalentes a 0,59. O desvio padrão foi baixo,
indicando a maior homogeneidade dos dados. Isso mostra um grande obstáculo para o crescimento
econômico do Estado, em podendo gerar aumento das desigualdades de renda dos municípios, um
crescimento desigual.

O IDH dos municípios se destacou como a variável mais homogênea, pois a média e mediana apre-
sentaram valores próximos e a diferença entre o valor mínimo e máximo e desvio padrão apresentaram
valores baixos. A média foi de 0,74, mediana, 0,73, o valor mínimo, 0,65, máximo, 0,82, e desvio, 0,04.
Com isso, percebe-se que o Índice de Desenvolvimento Humano em Mato Grosso apresenta um compor-
tamento mais semelhante entre os municípios, ou seja, características próximas no que diz respeito ao
nível de renda, expectativa de vida e educação.

De um modo geral, identificou-se heterogeneidade entre os dados dos municípios para algumas
variáveis, mas homogeneidade para outras. Nesse sentido, as variáveis IDH, Índice de Gini e Grau de
escolaridade apresentaram comportamentos mais homogêneos, enquanto os das composições setoriais,
crédito e investimento público foram mais heterogêneos.

Ao analisar as variáveis do modelo de convergência de renda condicional, cujas estatísticas foram
mencionadas acima, foi possível identificar as variáveis que foram importantes para o crescimento dos
municípios de Mato Grosso no período de 2001 a 2007. Dentre essas, pode-se verificar que apenas as
variáveis de composições setoriais e renda per capita foram significativas para o crescimento econômico
dos municípios. As demais variáveis foram não significativas a 5% de significância no modelo de regres-
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são da seção anterior e, por esse motivo, optou-se por excluí-las do modelo, o que acarretou melhora na
especificação e no ajustamento do modelo.

Desse modo, pode-se observar que as variáveis investimento público, crédito, grau de escolaridade
dos trabalhadores, índice de Gini e IDH, não podem ser considerados como os fatores que provocaram
o crescimento econômico dos municípios mato-grossenses no período de 2001 a 2007. As composições
setoriais explicam o crescimento econômico municipal do estado, isto é, alguns setores da economia
provocam o crescimento e outros estimulam o seu decrescimento.

Os setores agropecuário, de serviços e industrial apresentaram seus coeficientes positivos, ou seja,
relação positiva com a variável dependente taxa média de crescimento. Isso significa que quanto maior
a participação do valor adicionado nesses setores na economia, maior será o crescimento econômico de
Mato Grosso. O contrário ocorre com a variável composição setorial da administração pública, a qual
apresentou seu coeficiente negativo, evidenciando a relação negativa existente entre esse setor e a taxa
de crescimento econômico do estado. Em outras palavras, quanto maior a participação do valor adicio-
nado nesses setores na economia, menor será o crescimento econômico mato-grossense.

5. CONCLUSÕES

Ao estimar os modelos de convergência de renda e, após analisar os seus parâmetros, pode-se veri-
ficar que há convergência condicional de renda no estado de Mato Grosso, ou seja, os municípios que
possuem rendas per capita mais baixas estão crescendo a taxas mais elevadas que os municípios mais
ricos. Com isso, a tendência é que, ao longo do tempo, essas economias tendam ao mesmo estado
estacionário, não necessitando do auxílio de políticas públicas para o seu crescimento. Porém, percebe-
se que o modelo de convergência de renda condicional apresentou melhor ajustamento, entre outras
palavras, explica melhor o processo de crescimento econômico do estado. Torna-se interessante levar
em consideração as características iniciais dos municípios, uma vez que municípios que apresentam
características semelhantes tendem a se equalizarem ao longo do tempo.

Analisando as demais variáveis do modelo de convergência condicional, comprova-se que apenas
as variáveis referentes às composições setoriais foram relevantes para o crescimento econômico dos
municípios de Mato Grosso no período de 2001 a 2007. As variáveis investimento público, grau de
escolaridade, crédito, IDH e índice de Gini não foram significativas estatisticamente, sendo descartadas
do modelo final estimado, e desse modo, não podem ser caracterizadas como fatores importantes para
o crescimento do estado.

Os setores agropecuário, industrial e de serviços podem ser considerados fatores importantes para
o crescimento econômico do estado, pois as variáveis apresentaram-se significativas e parâmetros po-
sitivos. Porém, a administração pública não é considerada importante para o crescimento econômico
de Mato Grosso, pois foi significante, mas apresentou parâmetro negativo, evidenciando uma relação
inversa. Desse modo, a administração pública é considerada muito importante em municípios mais
pobres e que apresentam baixas taxas de crescimento, não se mostrando um setor dinâmico para a
economia dos municípios mato-grossenses.

De um modo geral, verifica-se que o setor agropecuário é o principal responsável pela oscilação
econômica do estado, tanto para a formação do valor adicionado, quanto para a geração de renda, pois
ele tem se destacado em municípios com altas e baixas taxas de crescimento e rendas per capita. Isso
evidencia a vulnerabilidade desse setor, o que prejudica a possibilidade de um crescimento sustentado
para o estado.

Por fim, cabe ressaltar a importância de se desenvolver ainda mais o agronegócio, porém em ativida-
des mais industrializadas, a fim de agregar maior valor aos produtos agrícolas do estado, gerando maior
renda e empregos, tornando o processo de crescimento econômico menos vulnerável e mais sustentado.
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